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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES  

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PROF. POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO 

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE DE LICITAÇÕES 

Rua Maria Flora Pausenwang, s/n – Caixa Postal n. 5199 

Campus Universitário – Trindade – Florianópolis – SC 

CEP 88.036-800 – Telefone: (48) 3721-9102 

CNPJ/MF n° 15.126.437/0034-01 

www.hu.ufsc.br – E-mail: licitacoes.huufsc@ebserh.gov.br 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA – SRP Nº 071/2020 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
 

AMPLA COMPETITIVIDADE 

 

 

PROCESSO Nº: 23820.013571/2019-74 

DATA SESSÃO PÚBLICA: 29/04/2020 

HORÁRIO SESSÃO PÚBLICA: 14h00min (Horário de Brasília) 

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

UASG: 155913 

 

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, filial Hospital Universitário Prof. 

Polydoro Ernani de São Thiago da Universidade Federal de Santa Catarina (HU/UFSC), sediado a 

Rua Maria Flora Pausenwang, s/n – Caixa Postal n. 5199 – Campus Universitário  – Trindade – 

Florianópolis/SC CEP 88.036-800, CNPJ 15.126.437/0034-01, UG-155913, na pessoa do Agente de 

Licitação designado pela Portaria constante dos autos, torna público para conhecimento dos interessados 

que na data, horário e local acima indicado realizará LICITAÇÃO cujo CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO – MENOR PREÇO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram 

examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autos deste Processo 

Administrativo. Este procedimento licitatório obedecerá ao disposto no Regulamento de Licitações e 

Contratos da Ebserh; na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002; 

no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; no Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e 

alterações; no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016; no Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 

2012; na Norma Operacional - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH; na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

3, de 26 de abril de 2018; na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 16 de Setembro de 2009; na 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de Janeiro de 2010; na Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/14); no Decreto n° 8.538, de 06 de 

outubro de 2015 e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para eventual aquisição de 

MATERIAL FARMACOLÓGICO do grupo Medicamentos, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.3. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no Portal de Compras do Governo 

Federal, prevalecerá o descritivo constante no Edital e seus anexos. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOS E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares/Ebserh, por meio da Filial 

Hospital Universitário Prof. Polydoro Ernani de São Thiago da Universidade Federal de Santa 

Catarina – UASG 155913. 
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2.2. Não haverá participação de outros órgãos no presente procedimento licitatório.  

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade responsável pela execução das atividades contempladas no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892/2013. 

 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, não poderá exceder, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 

 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados nas licitações realizadas pela Rede Ebserh, em sua forma eletrônica. 

 

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e na 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a licitação na forma 

eletrônica. 

 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta Licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 
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5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

5.3. Não poderão participar desta licitação os licitantes: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.3.2. Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.3. Cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta Licitação; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 19 e parágrafo único do Regulamento de 

Licitações e Contratos – Ebserh; 

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidos em consórcio; 

5.3.7. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum. 

 

5.4. Como condição para participação nesta Licitação, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.4.1.1. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame 

exclusivamente em relação àqueles assinalados. 

5.4.1.2. Nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

5.4.4.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

5.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. 

5.4.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Agente de Licitação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante;  

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
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8.2. O Agente de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Licitação e os 

licitantes. 

 

8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um 

centavo). 

 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

8.11.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 

8.12.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

8.13.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 

de Licitação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.14.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

8.15.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.16.  No caso de desconexão com o Agente de Licitação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.17.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Licitação persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
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horas da comunicação do fato pelo Agente de Licitação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

 

8.18.  O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

 

8.19.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será a preferência 

sucessiva aos bens produzidos: 

8.22.1. No país; 

8.22.2. por empresas brasileiras; 

8.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

 

8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

ou os lances empatados. 

 

8.24.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Licitação deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

8.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.26. O Agente de Licitação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

 

8.27. Após a negociação do preço, o Agente de Licitação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTA VENCEDORA 
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9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Licitação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

9.2.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

9.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência ou Projeto 

Básico; 

9.2.3. Apresentar preço manifestamente inexequível; 

9.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que 

comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.2.3.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.2.4. Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e 

produtividade adotada. 

9.2.5. Apresente preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pelo órgão ou entidade 

contratante no ato convocatório. 

 

9.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

 

9.4. O Agente de Licitação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.4.1. É facultado ao Agente de Licitação prorrogar o prazo estabelecido. A partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente 

de Licitação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

9.4.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente 

de Licitação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da 

solicitação. 

9.4.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.4.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.4.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade previstos no Termo 

de Referência. 

9.4.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Licitação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.4.3.5.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Licitação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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9.4.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

9.4.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias corridos, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

9.4.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

9.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Agente de Licitação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 

9.6. Havendo necessidade, o Agente de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

 

9.7. O Agente de Licitação deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.7.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Licitação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

9.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Licitação passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Licitação verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Licitação, auxiliado por sua equipe de apoio, verificará 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.2.1.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.2.2.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.1.2.3.  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Licitação lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

10.5.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

10.6.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

10.7.  Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

10.8. Habilitação jurídica:  

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

10.8.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento Nacional 

de Registro do Empresarial e Integração – DREI. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


10 

 

10.8.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.8.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

10.8.9. No caso de exercício de atividade de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o 

registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei 

no 6.360, de 23 de setembro de 1976: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 8.077, de 14 de agosto de 2013. 

10.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

10.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso. 

10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

10.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

10.9.7.  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.10. Habilitação/Qualificação Técnica 

10.10.1. A qualificação técnica essencial ao adequado fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos com patíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, deverá 

observar as exigências previstas no item 5 do Termo de Referência, Anexo I, do Edital.  

 

10.11. Qualificação Econômico-Financeira 

10.11.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

10.11.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

10.11.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015) 

10.11.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade. 

10.11.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

10.11.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 
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10.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.11.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 

capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez porcento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 

10.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

10.13. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda todas as demais exigências do edital. 

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após solicitação do Agente de Licitação no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

10.15. A não regularização fiscal ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Licitação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

 

10.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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10.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

 

10.20. Para habilitação, a licitante também deverá observar as exigências contidas no Anexo I – Termo de 

Referência sob pena de desclassificação do licitante. 

 

10.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10.22. Da sessão pública de Licitação Eletrônica divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

11.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Licitação no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

12.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

12.3. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido prazo para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

13.2.  Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Licitação verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.2.1. Nesse momento o Agente de Licitação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 
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três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

13.3. O acolhimento do recurso administrativo implica tão somente na invalidação daqueles atos que não 

sejam passíveis de aproveitamento. 

 

13.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constate 

neste Edital. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de 

Licitação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

 

14.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada 

no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

15.3.  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência.  

 

15.4. A existência de preços registrados não obriga o HU-UFSC/EBSERH e demais Órgãos Participantes 

a firmar as contratações que deles poderão advir ficando-lhe facultada a realização de licitações para 

aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do 

registro terá preferência, nos termos do art. 16 do Decreto nº 7.892/2013. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o adjudicatário poderá ser convocado para firmar 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho), no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contatos a partir da data de sua convocação, podendo ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual 

período, nos termos dos §1º, do artigo 96, do Regulamento de Licitações e Contratos-Ebserh, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante a esta Empresa para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Ebserh poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

 

16.2. Previamente à contratação, a Ebserh realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do 

processo. 

16.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 
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16.3. É facultado à Ebserh, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e nas condições 

estabelecidos: 

16.3.1. Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados em conformidade com o instrumento convocatório. 

16.3.2. Revogar a licitação. 

 

16.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços. 

 

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO PREÇO 

17.1.  As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no Decreto nº 7.892, de 2013. 

 

18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 

do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

20.2.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada. 

 

20.3.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

 

20.4.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

20.5.  Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições 

de habilitação da Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento. Serão 

efetuadas as seguintes consultas: 

20.5.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

20.5.2. Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN; 

20.5.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

20.5.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa; 

20.5.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

20.5.6. Certidão Negativa de Inidôneos – TCU. 

 

20.6.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

 

20.7.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 

20.8.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

20.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

 

20.10.  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

 

20.11.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

20.12. A EBSERH não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

20.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

  

I = (x/ 100) 

 365 

  

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

  

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

21.1.  Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

21.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 

21.2.  Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

 

21.3.  Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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22.1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Ebserh poderá ser aplicada à empresa ou ao profissional que: 

22.1.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

22.1.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

22.1.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato e/ou 

instrumento substitutivo; 

22.1.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

22.1.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

22.1.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

22.1.8. não mantiver a proposta; 

22.1.9. falhar ou fraudar na execução da contratação; 

22.1.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração 

Pública previstos na Lei 12.846/2013. 

 

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

22.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. 

 

22.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

22.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

22.6. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional EBSERH nº 03, de 03 de 

junho de 2016, disponível no sítio:  

http://www.ebserh.gov.br/documents/22765/106576/norma+operacional+03_boletim_servico_169_

06_06_16.pdf/a1f7b9b9-4b7c-425a-805a-3811899908d5. Sendo assim, devem tomar conhecimento 

dessa norma, uma vez que versa sobre o estabelecimento de normas regulamentares sobre o 

procedimento administrativo, no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, 

voltado à aplicação de sanções administrativas a licitantes, bem como regulamenta a competência 

para aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme previsto nas leis, normas e 

instrumentos convocatórios. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

23.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório. 

23.1.1. Caberá ao Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio, julgar e responder ao 

esclarecimento ou à impugnação em até 1 (um) dia útil após o seu recebimento. 

23.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

23.1.3. A Impugnação Administrativa deverá ser apresentada por meio eletrônico através do 

endereço de e-mail: licitacoes.huufsc@ebserh.gov.br e/ou por escrito, encaminhada à Unidade de 

Licitações da Ebserh, na Rua Maria Flora Pausenwang, s/n – Caixa Postal nº 5.199 – Campus 

Universitário – Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.036-800, telefone (48) 3721-9102 no horário 

de 08h00 às 18h00. 

23.1.4. Quando a Impugnação Administrativa for enviada ao Agente de Licitação da Ebserh, 

exclusivamente por escrito, ela também deverá ser enviada em mídia (tipo CD, DVD, etc.) nos 

formatos Word (.doc ou .docx) e PDF(.pdf), tendo em vista que o texto da impugnação deverá ser 

disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal. 

23.1.5. Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas após os prazos legais, bem como 

as que não forem apresentadas na forma estabelecida no subitem 23.1.4 deste Edital. 

23.1.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

http://www.ebserh.gov.br/documents/22765/106576/norma+operacional+03_boletim_servico_169_06_06_16.pdf/a1f7b9b9-4b7c-425a-805a-3811899908d5
http://www.ebserh.gov.br/documents/22765/106576/norma+operacional+03_boletim_servico_169_06_06_16.pdf/a1f7b9b9-4b7c-425a-805a-3811899908d5
mailto:licitacoes.huufsc@ebserh.gov.br
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23.2. Qualquer modificação no edital que, inquestionavelmente, afete a formulação das propostas exigirá 

divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido. 

 

23.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de 

Licitação, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, única e 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do endereço de e-mail: 

licitacoes.huufsc@ebserh.gov.br. 

 

23.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Agente de Licitação serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. De acordo com o art. 34 da Lei nº 13.303/2016 e art. 13 do Regulamento de Licitações e Contratos 

da EBSERH, o valor estimado do procedimento licitatório será sigiloso, sem prejuízo da divulgação 

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas. 

 

24.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 

Agente de Licitação em contrário. 

 

24.3.  No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

24.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

24.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a EBSERH 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

 

24.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Ebserh - 

HU-UFSC. 

 

24.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

24.9.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  www2.ebserh.gov.br/web/hu-

ufsc/licitações-e-contratacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço Rua Profa. Maria Flora Pausewang, s/nº - Bairro Trindade - Florianópolis-

SC, CEP 88036-800 - na Unidade de Licitações, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 18 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

24.10.  É facultado ao Agente de Licitação ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

24.11. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de 

fato superveniente devidamente fundamentado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

mailto:licitacoes.huufsc@ebserh.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 

e devidamente fundamentado. 

 

24.12. Para fins de aplicação de sanção administrativa presente neste Edital, o lance é considerado 

proposta. 

 

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência. 

ANEXO II – Declaração  

ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

25. DO FORO 

25.1. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Federal da Subseção 

Judiciária de Florianópolis. 

 

 

Florianópolis, 15 de abril de 2020. 

 

 

Luiz Antônio Demétrio  

Agente de Licitação 

 

 

 

Maria Aparecida Rovaris 

Superintendente 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste instrumento é aquisição de MATERIAL FARMACOLÓGICO do grupo de 

Medicamentos para o Hospital Universitário Prof. Polydoro Ernani de São Thiago da Universidade 

Federal de Santa Catarina (HU/UFSC), cuja quantidade foi estimada para consumo em 12 meses, 

conforme pedido nº 517/2019 no processo SEI n° 23820.013571/2019-74. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme anexo constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.3. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no Portal de Compras do 

Governo Federal, prevalecerá o descritivo constante no Edital e seus anexos. 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

2.1. O Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (HU/UFSC), localizado no 

Campus Universitário, em Florianópolis SC, necessita registrar os preços dos materiais descritos no 

pedido 517/2019 relacionados no presente processo, para eventual aquisição, visando o suprimento 

do estoque para atendimento da Unidade da Abastecimento e Dispensação Farmacêutica (Farmácia 

Central, Farmácia Satélite das unidades de internação (3º andar), Farmácia Satélite Emergência, 

farmácia Satélite Centro Cirúrgico, Farmácia Satélite Ambulatorial da oncohematologia) e Unidades 

de Internação, Unidade de Terapia Intensiva, Centro Cirúrgico, ambulatórios e Setor de Emergência, 

objetivando a continuidade dos serviços contratualizados prestados por esta instituição e a garantia 

da integralidade de assistência em cumprimento a lei  8.080/90. 

  

2.2. Para a estimativa da demanda foram utilizados as Médias de Consumos (Consumo Médio 

Mensal e Média de Consumo 3 e 6 meses) constantes no Sistema de Administração de Materiais - 

SAM/HU/SETIC/UFSC e ajuste segundo perfil epidemiológico do hospital acrescidos de margem 

de segurança de 10% para redução do risco de ruptura de estoque. 
 

2.3. Considerando as diversas variáveis envolvidas na aquisição de medicamentos e na gestão da 

assistência hospitalar tais como, espaço físico reduzido para armazenagem, prevenção de perdas, 

demandas flutuantes, procedimentos extras e demais condicionais, optamos pela emissão de 

autorização de fornecimento mensal, caso em que o hospital planeja o quantitativo e emite para a 

empresa licitante o montante a ser fornecido no prazo preestabelecido no item 8.2. 

 

3. ESTIMATIVA DE CUSTO 

3.1. No termo do Art. 13, do Regulamento de Licitações Contratos da EBSERH, o valor estimado 

será sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações. Para estimativa de custo, foram utilizados como referência os orçamentos coletados 

no mercado e consolidado dados de pesquisa realizada em outros órgãos da administração pública 

federal. 

 

4. PARÂMETROS DO EDITAL E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. Modalidade de Licitação: Tratando-se de itens formalmente compatíveis com artigo 12, inciso 

I da lei 10.520 de 17/07/2002 (são considerados bens e serviços comuns da área da saúde, aqueles 

necessários ao atendimento dos órgãos que integram o Sistema Único de Saúde, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações 

usuais do mercado.) a modalidade adotada será pregão eletrônico, SOB A FORMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS obedecendo ao disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH e na 

Lei 13.303/16, haja vista a necessidade de contratações frequentes dos materiais e a dificuldade na 

definição exata dos quantitativos a serem demandados pela Administração.  

 

4.2. Aplicar-se-á o disposto no convênio CONFAZ 87/2002 que concede isenção do ICMS nas 

operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta e 

Indireta Federal, Estadual e Municipal, de modo a assegurar a isonomia entre participantes, 

publicidade e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 



20 

 

 

4.3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

 

4.4. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do 

Orçamento do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina, no Programa de 

Trabalho 10302201585850042; PTRES 172852; Natureza de Despesa 339030-09 e Fonte 

6153000000. 

 

4.5. O critério de julgamento das propostas será o menor preço, considerando as condições 

estabelecidas no edital. 

 

4.6. No termo do art. 52, inciso 1° da lei 13.303/16, será adotado o modo de disputa aberto em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações conforme consta no edital. 

 

4.7. Em razão da Lei Complementar nº 147/2014 (que alterou a LC 123/2006), os artigos 6º, 8º e 9º 

do Decreto nº 8.538/2015 e, ainda, a Orientação Normativa nº 47-AGU (divulgada pela Portaria 

AGU nº 124, de 25 de abril de 2014), o presente processo licitatório, não priorizará a participação de 

microempresas e empresa de pequeno porte. Uma vez que, considerando a situação prevista no Art. 

10º, incisos I, II e IV, do Decreto nº 8.538/2015, existe a impossibilidade de avaliação do número de 

empresas competitivas classificadas como ME e EPP no mercado local ou regional, que atendam as 

condições de fornecimento definidas neste instrumento e, ainda, a incerteza no êxito da licitação, 

que pode resultar deserta ou fracassada, comprometendo assim a continuidade da atividade da 

assistência hospitalar.  

 

4.8. Fazer constar no edital que após a etapa competitiva, o Pregoeiro suspenderá temporariamente 

o Pregão, para que seja verificada as questões técnicas, adequabilidade do item à padronização de 

acordo com ofícios e pareceres da Comissão de Farmácia e Terapêutica do HU/UFSC e no endereço 

eletrônico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (www.anvisa.gov.br) a regularidade 

dos Registros no Ministério da Saúde com 13 dígitos pela equipe técnica e demais aspectos 

técnicos envolvidos no processo de aquisição. 

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Para fins de habilitação incluir no edital os seguintes documentos: 

a) Registro do Medicamento no Ministério da Saúde com 13 dígitos ou da Notificação 

Simplificada ou do Certificado de Dispensa de Registro do Medicamento, emitido pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, devendo ser apresentado de forma 

legível e constar a validade (dia/mês/ano), por meio de cópia autenticada do registro do 

medicamento na ANVISA, publicado no Diário Oficial da União – D.O.U., grifando o 

número relativo a cada produto cotado, ou cópia emitida eletronicamente pelo sítio da 

ANVISA; 

b) Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível do 

protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, 

desde que a revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último 

ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições previstas no § 6º do artigo 12 

da Lei nº. 6.360/76, de 23 de setembro de 1976; 

c) A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na 

desclassificação do item cotado; 

d) Apresentar cópia da Declaração de Notificação Simplificada ou do Certificado 

de Dispensa de Registro do Medicamento, emitido pela ANVISA, quando for o caso; 

e) Ficará a cargo do proponente, provar que o medicamento objeto da licitação não 

está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária; 

f) Os Registros, Declarações de Notificação Simplificada e Certificados de Dispensa 

de Registro deverão ser identificados com o número do item a que se referem, em 

ordem crescente, a fim de facilitar o julgamento. 

g) O licitante deverá apresentar uma declaração de que o medicamento fornecido 

será recolhido e substituído, sem ônus para o Hospital, caso não esteja de acordo com 

os padrões de qualidade exigidos. 

h) Autorização de funcionamento da empresa, emitida pelo Ministério da Saúde, nos termos 

do artigo 2º da Lei 6.360 de 23/09/76. Somente serão aceitas as autorizações aprovadas 

pelo Ministério da Saúde e publicadas no Diário Oficial da União; 
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i) Alvará sanitário, emitido pelo órgão sanitário do estado ou do município em que 

a empresa licitante se localize, nos termos do artigo 2º e 51 da Lei 6.360 de 

23/09/76. Somente serão aceitos os alvarás aprovados pelo respectivo órgão sanitário. 

  

6. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Na apresentação das propostas o licitante deverá informar as características principais do 

objeto e as características específicas como, marca, referência e fabricante e Registro no Ministério 

da Saúde com 13 dígitos. As marcas que não apresentarem identificação de referência no 

momento da proposta, ainda que tenham parecer técnico favorável da instituição poderá 

ser solicitado uma amostra do produto para confirmação. 

  

6.2. Ainda é patente salientar que para aceitação das propostas deverão ser observadas as diretrizes 

da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), uma vez que as propostas devem 

refletir o valor real de mercado. 
 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. O licitante que cotar medicamentos cujas marcas ou tecnologias não sejam conhecidas 

pela área técnica do Hospital Universitário ou que em momentos anteriores apresentaram problemas 

de desempenho na utilização, deverão apresentar amostras para realização de testes ou 

documentação com informações técnicas (prospecto ou similar) capaz de esclarecer completamente 

os questionamentos da equipe técnica, após o encerramento da etapa competitiva, quando solicitadas 

pelo Pregoeiro.  

 

7.2. As amostras e/ou documentações com informações técnicas deverão estar devidamente 

identificadas com o nome do licitante e o número desta licitação, e serem encaminhadas à Unidade 

de Abastecimento e Dispensação Farmacêutica do Setor de Farmácia Hospitalar do Hospital 

Universitário quando devidamente solicitado pelo Pregoeiro, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o recebimento da notificação (respeitando-se a data da postagem em correio). 

 

7.3. Não serão aceitas as propostas das empresas que não apresentarem amostras e/ou 

documentações com informações técnicas no prazo estipulado neste edital, quando solicitadas, ou 

que os materiais não forem aprovados pela área técnica do Hospital Universitário. 

 

8. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

8.1. As quantidades indicadas neste anexo referem-se à previsão de consumo até o término da 

validade da Ata de Registro de Preços, ficando as entregas condicionadas à emissão de Autorizações 

de Fornecimento pelo Hospital Universitário. 

 

8.2. O fornecimento do material será efetuado junto à Unidade de Abastecimento farmacêutico do 

Setor de Farmácia Hospitalar do Hospital Universitário no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, a contar do recebimento do Aviso de Fornecimento. Serão emitidas Autorizações de 

Fornecimento com informações da respectiva Nota de Empenho, previamente emitida pelo Setor 

Responsável. A Nota de Empenho será emitida depois da instrução do processo de aquisição, de 

acordo com os materiais e quantidades constantes na Autorização de Fornecimento, que será 

encaminhada via e-mail à empresa, devendo neste caso, ser acusado o seu recebimento prévio. 

 

8.3. Os materiais que apresentarem problemas de desempenho na utilização ou que forem entregues 

fora das condições estipuladas neste edital deverão ser substituídos imediatamente, sendo os ônus 

decorrentes da substituição de responsabilidade da empresa fornecedora. 

 

8.4. Os produtos licitados com base no presente edital deverão ser fornecidos, dentro das suas 

especificações físicas, químicas, biológicas e microbiológicas, bem como de nomenclatura, 

acondicionamento, rotulagem e embalagem, de acordo com o que prevê a legislação pertinente, 

observando especialmente as determinações da Lei nº 6.360, de 23/09/76 e do Decreto nº 8.077, de 

14/08/2013; 
  

8.5. Somente serão aceitos produtos rotulados de acordo com a legislação pertinente; 

 

8.6. Os frascos-ampolas dos produtos injetáveis deverão permitir a adição do diluente específico e a 

remoção de fração do conteúdo sem perda do mesmo ou comprometimento da esterilidade; 
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8.7. No momento da entrega deverá ser apresentado laudo(s) de análise do fabricante, relativo(s) 

ao(s) lote(s) cotado(s), para aferição da qualidade e compatibilidade dos produtos com as 

especificações técnicas estabelecidas neste edital. O(s) laudo(s) deverá(ão) ser elaborado(s) pelo 

Departamento Técnico, com no mínimo as seguintes especificações: 

 

a) Ao lado dos resultados nos itens pertinentes que envolvam especificações técnicas, os 

parâmetros farmacopéicos tomados como referências e a fonte, sendo as fontes de eleição 

a Farmacopeia Brasileira 5a edição e USP XXIII. 

b) Nome genérico do produto (Denominação Comum Brasileira), nome de marca, dosagem e 

apresentação. 

c) Nome do Fabricante. 

d) Nome do Distribuidor. 

e) Número de unidades por lote. 

f) Número(s) do(s) lote(s) fornecido(s). 

g) Data de fabricação. 

h) Prazo de validade. 

i) Condições de estocagem/estabilidade da(s) substância(s) ativa(s) e do produto acabado. 

j) Quantidade de substância ativa. 

k) Assinatura e identificação do farmacêutico Responsável Técnico, contendo o nome e o 

número do registro no Conselho Regional. 

 

8.8. Em caso do não cumprimento de exigência referida no item anterior, o Setor de Farmácia do 

Hospital Universitário solicitará o envio dos laudos respectivos, os quais deverão ser encaminhados 

em até 24 (vinte e quatro) horas; 

 

8.9. A produção dos medicamentos licitados deverá observar plenamente as diretrizes do “Guia de 

Boas Práticas de Fabricação para Indústrias Farmacêuticas”, estabelecidas por intermédio da 

Portaria nº 16, de 06/03/95, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde; 

  

8.10. Os produtos deverão ser acondicionados, transportados e entregues, de forma compatível à sua 

conservação, em embalagens de fábrica lacradas pelo fabricante; 

 

8.11. Considerando o sistema de distribuição de medicamentos adotado pelo Hospital Universitário 

(dose individualizada e/ou unitária), todos os medicamentos sólidos orais (comprimidos, cápsulas, 

drágeas e pastilhas) deverão ser fornecidos, preferencialmente, com unidades individualizadas ou 

com embalagens que permitam a individualização, sem prejuízo da qualidade do produto; 

 

8.12. Para cada remessa solicitada, dar-se-á preferência a um mesmo lote produzido. Quando não for 

possível o atendimento deste critério, a nota fiscal deverá discriminar os diferentes quantitativos e 

lotes respectivos; 

 

8.13. Nenhum lote dos produtos fornecidos poderá ser entregue com mais de 20 % (vinte por cento) 

do seu prazo de validade transcorrido, os casos excepcionais deverão ser direcionados para o 

Hospital Universitário – Setor de Farmácia Hospitalar (uaf.huufsc@ebserh.gov.br), caso em que será 

julgado a possibilidade de recebimento em condições inferiores ao referido prazo acompanhado de 

declaração de comprometimento de troca que conste compromisso de troca e comprometimento da 

logística reversa do referido medicamento em desacordo, a critério da administração pública; 

 

8.14. As remessas dos produtos deverão ser acompanhadas da respectiva nota fiscal, emitida em no 

mínimo 2 (duas) vias, onde deverá constar nome genérico do produto, de acordo com a 

Denominação Comum Brasileira (DCB), marca do produto (quando houver), fabricante, 

forma farmacêutica e apresentação, quantidade fornecida, lote, fabricação, validade, valor unitário e 

valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo 

a viabilizar a conferência; 

 

8.15. Sempre que houver impossibilidade de atendimento com a marca do produto contemplado no 

contrato, caberá a empresa fornecedora comunicar imediatamente ao Hospital Universitário, dentro 

do prazo do item 9.2 e oferecer marcas alternativas, justificativa da solicitação e Registro no 
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Ministério da Saúde com 13 dígitos, pelo E-mail: uaf.huufsc@ebserh.gov.br, ficando a critério 

do Hospital Universitário aceitar ou não a substituição; 

 

8.16. Os produtos deverão ser entregues no Setor de Farmácia do Hospital Universitário, em dias 

úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, de forma a possibilitar a totalidade 

da entrega no mesmo dia, as excepcionalidades serão analisadas caso a caso. 

  

9. JUSTIFICATIVA PARA PERMITIR ADESÕES 

9.1. As adesões a Atas de Registro de Preços reger-se-ão pelo que consta expresso na lei 13.303, de 

art. 66, §1º e Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH art.72, §1º e 2º. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Apresentar o respectivo número de Registro no Ministério da Saúde com 13 dígitos ou 

Declaração de Notificação Simplificada ou do Certificado de Dispensa de Registro do Medicamento 

para o prosseguimento do item 4.7. 

 

10.2.  Fornecer ao HU/UFSC, os materiais objetos da presente Ata de Registro de 

Preços, observando a especificação constante do instrumento convocatório, nas 

quantidades discriminadas nas Autorizações de Fornecimento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos a contar da data de recebimento das respectivas autorizações; 

 

10.3. Substituir os materiais que apresentarem defeitos ou que forem entregues fora das condições 

estipuladas no edital no prazo máximo de 24 horas, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes 

da substituição; 

 

10.4. Apresentar embalagem individual que deve conter dados de identificação, procedência, data de 

fabricação, validade, número do lote e registro no Ministério da Saúde; 

 

10.5. Manter, durante a vigência da ATA, todas as condições exigidas para a habilitação e 

classificação da proposta. 

 

10.6. Enviar os materiais acompanhados de nota fiscal contendo os elementos do item 8.14 e 

adicionalmente no campo observações da nota fiscal a referência a autorização de fornecimento e 

pregão atrelado àquela nota fiscal. 

 

10.7. Comunicar a contratante até 72 horas antes prazo estipulado no item 8.2 motivos impeditivos 

do cumprimento do referido prazo de entrega com a devida comprovação, bem como as alternativas 

para contornar problema, o descumprimento do referido item é passível de sanção administrativa, 

nos termos 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

  

11.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

11.3.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor 

especialmente designado; 

 

11.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos; 

 

11.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

  

13. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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13.1. No termo do art. 102, do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

  

14. DO INTRUMENTO CONTRATUAL 

14.1. O termo de contrato será substituído pela Nota de Empenho, tendo em vista que trata-se de 
prática de mercado a utilização desse instrumento de contratação para aquisição dos itens 
registrados em ARP que não impliquem em obrigação futura. 
 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJUNTIVA 

15.1. será admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da ata; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do HU-UFSC/Ebserh à continuidade da ata. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

16.1. O fornecimento dos materiais será objeto de acompanhamento e fiscalização por parte do 

HU/UFSC, que indicará servidor responsável, que avaliará a entrega dos materiais e notificada 

quando do descumprimento das condições definidas neste termo de referência e no Edital. 

 

16.2. A fiscalização será exercida no interesse da administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da empresa adjudicatária. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto 

deste termo de referência deverão ser prontamente atendidas pela adjudicatária, sem ônus para a 

administração. 

 

16.3. Não obstante a fornecedora seja a única e exclusiva responsável pela execução das condições 

definidas nos instrumentos diretamente relacionados com o fornecimento dos materiais/produtos, o 

HU/UFSC reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização e avaliação da 

qualidade dos materiais/produtos, diretamente ou por representante designado. Como também, 

reserva-se o direito de não aceitar os materiais em desacordo dos padrões por ela estabelecidos. 
  

17. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

17.1. Os produtos a serem fornecidos deverão atender, quando aplicável, os critérios de 

Sustentabilidade Ambiental previstos na Instrução Normativa nº 01/2010/MPOG artigo 6º, parágrafo 

único, bem como as disposições previstas no artigo 4º do Regulamento de Licitações e Contratos da 

EBSERH. 

 

17.2. As placas de gelo em gel ou material similar e isopor utilizados nos fornecimentos da cadeia de 

frios e destinados a conservação de temperatura ou para evitar avaria de transporte deverão ter o 

recolhimento pelo licitante fornecedor/transportador, haja vista serem reutilizáveis ou recicláveis, 

reduzindo assim emissões de CO2 envolvido no processo, salvo nos casos em que a legislação 

sanitária expressamente imputar impedimento para tal. 

 

17.3. Os medicamentos fornecidos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, conforme previsto no inciso 

III, Art. 5º da Instrução Normativa nº 01/2010/MPOG. 

 

18. DAS SANÇÕES 

18.1. Pela inexecução total ou parcial da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços a 

Ebserh poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes 

sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

18.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

18.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. Após esse prazo a autoridade 

competente poderá deliberar pela rescisão da contratação. 

18.1.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato e/ou nota de 

empenho, no caso de inexecução total do objeto; 
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18.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

18.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

  

18.2. As sanções de advertência e suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Ebserh poderão ser aplicadas juntamente com a multa. 

  

18.3. O valor da multa será descontado do valor da garantia prestada, se for o caso, ou dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Ebserh ou, em último caso, cobrada judicialmente. 
 

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. 
 

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
  

18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 

 

 

 

  

 

  

Tenisa Aparecida Denes Pott 

Integrante da Equipe de Planejamento da Contratação 

Técnica em Farmácia 

 

Nicolas Isoppo 

Integrante da Equipe de Planejamento da Contratação 

Farmacêutico 

 

Alexandra Schmitz 

Integrante da Equipe de Planejamento da Contratação 

Auxiliar de Administração 

  

Aprovo este Termo de Referência e autorizo a aquisição dos materiais especificados. 

  

 Maria de Lourdes Rovaris 

Superintendente 

HU-UFSC/EBSERH 
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Item Especificação Und Quantidade 

 
1 

 
268374 - ACICLOVIR 250mg EV 

 
F/A 

 
3696 

 PÓ LIOFILIZADO PARA INFUSÃO INTRAVENOSA DE 250 mg   

 FRASCO AMPOLA.INTRAVENOSA.     

 
2 

 
268370 - ACICLOVIR COMP 200mg 

 
CP 

 
13992 

 COMPRIMIDO DE 200 mg. VIA ORAL   

 
3 

 
268375 - ACICLOVIR CREME TÓPICO 

 
BG 

 
84 

 CREME TÓPICO A 5 %   

 BISNAGA DE 10g.     

 
4 

 
268381 - AMICACINA SULFATO AMP 2mL 250mg/mL 

 
AM 

 
864 

 SOLUÇÃO INJETÁVEL 250 mg/ mL.   

 SULFATO DE AMICACINA AMPOLA DE 2   

 mL.INTRAMUSCULAR;INTRAVENOSO.     

 
5 

 
268383 - AMICACINA SULFATO AMP 2mL 50mg/mL 

 
AM 

 
396 

 SOLUÇÃO INJETÁVEL 50 mg/ mL.   

 SULFATO DE AMICACINA AMPOLA DE 2 mL.INTRAMUSCULAR;   

 INTRAVENOSO.     

 
6 

 
271100 - AMOXICILINA 1000mg + CLAV DE POTÁSSIO 200mg FR/A 

 
F/A 

 
7462 

 PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL 1.000 + 200 mg   

 AMOXICILINA + CLAVULANATO FRASCO AMPOLA     

 
7 

 
271218 - AMOXICILINA + CLAV DE POTÁSSIO SUSP ORAL 

 
FR 

 
144 

 PO P/ SUSPENSÃO ORAL DE 50 mg/mL + 12,50 mg/ mL   

 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTÁSSIO FRASCO COM NO   

 MÍNIMO 70 ml.     

 
8 

 
390439 - AMOXICILINA 500mg + CLAV POTÁSSIO 100mg FR/A 

 
f/a 

 
1183 

 SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 500 mg + 100 mg   

 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTÁSSIO FRASCO AMPOLA   

 .INTRAVENOSO.     

 
9 

 
271217 - AMOXICILINA 500mg + CLAV POTÁSSIO 125mg COMP REV 

 
CP 

 
2688 

 COMP REV 500 mg + 125 mg   

 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTÁSSIO VIA ORAL.     

 
10 

 
271111 - AMOXICILINA SUSPENSÃO 

 
FR 

 
168 

 PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL 50 mg/ mL.   

 FRASCO COM NO MÍNIMO 80 mL.VIA ORAL.     

19. NECESSIDADE ESTIMADA E DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 
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Item Especificação Und Quantidade 
 

 

 

11 271089 - AMOXICILINA CÁP 500mg CA 1428 
 CÁPSULA DE 500 mg. VIA ORAL   

 
12 

 
270556 - AMPICILINA SÓDICA + SULBACTAMA SÓDICA 

 
F/A 

 
2484 

 SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 g + 0 ,5 g   

 FRASCO AMPOLA .INTRAMUSCULAR; INTRAVENOSO.     

 
13 

 
270555 - AMPICILINA SÓDICA + SULBACTAMA SÓDICA 

 
F/A 

 
4320 

 SOLUÇÃO INJETÁVEL 2,0 g + 1,0 g   

 FRASCO AMPOLA. INTRAMUSCULAR, INTRAVENOSO.     

 
14 

 
268207 - AMPICILINA SÓDICA 1g 

 
F/A 

 
1740 

 PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 1 g.   

 FRASCO-AMPOLA. INTRAMUSCULAR, INTRAVENOSO.     

 
15 

 
267515 - AMPICILINA SÓDICA FR/AMP 500mg 

 
F/A 

 
1404 

 PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 500 mg   

 FRASCO AMPOLA. INTRAMUSCULAR, INTRAVENOSO.     

 
16 

 
324358 - ANFOTERICINA B COMPLEXO LIPÍDICO 

 
F/A 

 
204 

 SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 5 mg/mL   

 FRASCO/AMPOLA DE 20mL.     

 
17 

 
268395 - ANFOTERICINA B 

 
FR 

 
408 

 PÓ PARA INFUSÃO INTRAVENOSA DE 50 mg.   

 FRASCO. INTRAVENOSO.     

 
18 

 
268394 - ANFOTERICINA B LIPOSSOMAL 

 
F/A 

 
144 

 PÓ LIOFILIZ. 50mg   

 FRASCO/AMPOLA 50mg.     

 
19 

 
271988 - CEFUROXIMA AXETIL SUSP 

 
FR 

 
24 

 SUSPENSÃO ORAL DE 250 mg/ 5 mL   

 FRASCO DE 50 mL. VIA ORAL.     

 
20 

 
268949 - AZITROMICINA SUSP ORAL 40mg/mL 

 
FR 

 
60 

 PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL DE 40 mg/mL.   

 FRASCO de 600mg.     

 
21 

 
267140 - AZITROMICINA COMP 500mg 

 
CP 

 
1632 

 COMPRIMIDO 500 mG   

 VIA ORAL     

 
22 

 
268952 - AZITROMICINA FR-AMP 500mg 

 
F/A 

 
996 

 PÓ LIOFILIZADO PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL COM 500 mg.   

 FRASCO AMPOLA. INTRAVENOSO.     

 
23 

 
268397 - AZTREONAM 1g 

 
F/A 

 
24 

 PÓ LIOFILIZADO   

 FRASCO AMPOLA 1 G IM e IV.     

 
24 

 
273167 - NEOMICINA SULFATO + BACITRACINA POMADA 

 
BG 

 
612 

 POMADA TÓPICA DE 5 mg/g + 250 UI/g.   

 SULFATO DE NEOMICINA + BACITRACINA BISNAGA MÍNIMO 10 g.     

 
25 

 
270612 - BENZILPENICILINA BENZATINA FR-AMP 1.200.000 UI IM 

 
F/A 

 
564 

 PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 1.200.000 UI   

 FRASCO AMPOLA + DILUENTE.INTRAMUSCULAR.     
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Item Especificação Und Quantidade 
 

 

 

26 270613 - BENZILPENICILINA BENZATINA FR/AMP 600.000 UI F/A 492 
PÓ PARA SUSPENSÃO INJETÁVEL 600.000 UI   

FRASCO AMPOLA + DILUENTE.INTRAMUSCULAR.     

 
27 270615 - BENZILPENICILINA POTÁSSICA 1.000.000 UI 

 
F/A 

 
429 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 1.000.000 UI   

FRASCO AMPOLA .INTRAMUSCULAR; INTRAVENOSO.     

 
28 270616 - BENZILPENICILINA POTÁSSICA FR-AMP 5.000.000 UI EV 

 
F/A 

 
2628 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 5.000.000 UI.   

FRASCO AMPOLA + DILUENTE. INTRAMUSCULAR,INTRAVENOSO.     

 
29 270614 - BENZILPENICILINA POTÁSSICA 100.000UI + 

 
F/A 

 
468 

BENZILPENICILINA PROCAÍNA 300.000UI   

PÓ PARA SUSPENSÃO INJETÁVEL 100.000UI +300.000UI   

FRASCO AMPOLA. INTRAMUSCULAR.     

 
30 256188 - CEFALEXINA SUSP ORAL 

 
FR 

 
84 

PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL DE 50 mg/ mL   

FRASCO DE 60 mL.     

 
31 267625 - CEFALEXINA COMP 500mg 

 
CP 

 
1788 

COMPRIMIDO/CÁPSULA 500 mg . VIA ORAL   

 
32 460699 - CEFALOTINA SÓDICA FR-AMP 1g 

 
F/A 

 
3156 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 1 g   

FRASCO AMPOLA.INTRAMUSCULAR; INTRAVENOSO.     

 
33 442693 - CEFAZOLINA SÓDICA 

 
F/A 

 
19380 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 1 g.   

FRASCO AMPOLA. INTRAMUSCULAR; INTRAVENOSA.     

 
34 269960 - CEFOXITINA SÓDICA EV 

 
F/A 

 
1016 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 g   

FRASCO AMPOLA.INTRAVENOSO.     

 
35 268412 - CEFTAZIDIMA FR-AMP 1g EV-IM 

 
F/A 

 
167 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 1 g   

FRASCO AMPOLA. INTRAMUSCULAR e INTRAVENOSO.     

 
36 442701 - CEFTRIAXONA FR-AMP 1g EV 

 
F/A 

 
13566 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 1 g.   

FRASCO AMPOLA. INTRAVENOSO.     

 
37 442709 - CEFUROXIMA 

 
F/A 

 
489 

SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 750 mg   

FRASCO AMPOLA.INTRAMUSCULAR;INTRAVENOSO.     

 
38 271103 - CETOCONAZOL XAMPU 

 
FR 

 
24 

XAMPÚ A 20 mG/mL   

FRASCO DE 100 mL     

 
39 267151 - CETOCONAZOL COMP 200mg 

 
CP 

 
108 

COMPRIMIDO 200 mg. VIA ORAL   

 



Item Especificação Und Quantidade 
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40 292418 - CIPROFLOXACINA CLOR. 100mL 2mg/mL EV F/A 8036 
SOLUÇÃO PARA INFUSÃO INTRAVENOSA DE 2 mg/mL.   

CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINA FRASCO AMPOLA OU BOLSA DE   

100 mL.INTRAVENOSO.     

 
41 269987 - CLARITROMICINA 

 
FR 

 
10 

GRÂNULOS PARA SUSPENSÃO ORAL DE 125 mg/ 5 mL.   

FRASCO de 50 a 60 mL + SERINGA DOSADORA PARA ADMINISTRAÇÃO   

ORAL OU COLHER-MEDIDA.     

 
42 268439 - CLARITROMICINA COMP REV 500mg 

 
CP 

 
192 

COMPRIMIDO REVESTIDO DE 500 mg.VIA ORAL.   

 
43 339847 - CEFEPIMA CLOR. FRA 2g 

 
F/A 

 
3996 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL 2 g.   

CLORIDRATO DE CEFEPIMA FRASCO   

AMPOLA.INTRAMUSCULAR,INTRAVENOSO.     

 
44 284102 - CIPROFLOXACINO CLOR.+ DEXAMETASONA SOL OFTÁLMICA 

 
FR 

 
12 

SOLUÇÃO OFTALMICA   

CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINA + DEXAMETAZONA FRASCO   

CONTA GOTAS DE 05 mL.     

 
45 268432 - CIPROFLOXACINA CLOR. POM OFTÁLMICA 

 
BG 

 
12 

POMADA OFTALMICA   

CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINA TUBO 3,5g.     

 
46 267632 - CIPROFLOXACINA CLORIDRATO COMP 500mg 

 
CP 

 
2076 

COMPRIMIDO 500 mg. VIA ORAL   

CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINA     

 
47 271036 - DOXICICLINA CLORIDRATO COMP 100mg 

 
CP 

 
141 

COMPRIMIDO OU DRÁGEA 100 mg . VIA ORAL.   

CLORIDRATO DE DOXICICLINA     

 
48 268541 - VANCOMICINA CLOR. FR-AMP 1g 

 
F/A 

 
1988 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 g.   

CLORIDRATO DE VANCOMICINA FRASCO AMPOLA. INTRAVENOSO.     

 
49 268540 - VANCOMICINA CLORIDRATO FR/AMP 500mg 

 
F/A 

 
840 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 500 mg.   

CLORIDRATO DE VANCOMICINA FRASCO AMPOLA.INTRAVENOSO.     

 
50 272423 - CLOTRIMAZOL CREME TÓPICO 

 
BG 

 
432 

CREME TÓPICO DE 10 mg/g.   

BISNAGA DE 50 g.     

 
51 373415 - DAPTOMICINA FR-A 

 
F/A 

 
12 

SOLUÇÃO INJETÁVEL - PÓ LIOFILIZADO   

FRASCO AMPOLA.500 mG.     

 
52 288288 - DEXAMETASONA FOSF. DISSOD. + NEOMICINA SULF. + 

 
FR 

 
12 

FENILEFRINA CLOR.   

SOLUCAO NASAL   

(0,5 mg + 3,5mg + 5,0 mg/ml)    

FRASCO DE 20 ml.     



Item Especificação Und Quantidade 
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53 450891 - CEFTRIAXONA F/A 1092 
PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 1 g.   

FRASCO AMPOLA + DILUENTE (cloridrato de lidocaína 1%)    

INTRAMUSCULAR.     

 
54 270230 - DEXAMETASONA + NEOMICINA SULF + POLIMIXINA B SULF 

 
FR 

 
48 

SUSP OFTÁLMICA   

SUSPENSÃO OFTÁLMICA 1 mg + 5 mg + 6000 UI   

DEXAMETASONA + SULFATO DE NEOMICINA + SULFATO DE   

POLIMIXINA B FRASCO CONTA GOTAS DE 5 mL.     

 
55 269995 - ERITROMICINA ESTOLATO SUSP ORAL 

 
FR 

 
12 

SUSPENSÃO ORAL 250 mg/5mL   

ESTOLATO DE ERITROMICINA FRASCO DE 60 mL.     

 
56 267662 - FLUCONAZOL CÁP 150 mg 

 
CA 

 
1200 

CAPSULA 150 mg VIA ORAL.   

 
57 271116 - FLUCONAZOL 

 
FR 

 
1656 

SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 200 mg   

FRASCO OU BOLSA DE 100 mL INTRAVENOSO     

 
58 292419 - CLINDAMICINA FOSFATO AMP 4mL 150mg/mL 

 
AM 

 
6540 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 150 mg/mL.   

FOSFATO DE CLINDAMICINA AMPOLA 4 mL.   

INTRAMUSCULAR,INTRAVENOSO.     

 
59 449187 - FOSFOMICINA TROMETAMOL GRANULADO 

 
EN 

 
12 

GRANULADO   

5,631g / 8g .     

 
60 332985 - LEVOFLOXACINO EV 

 
F/A 

 
612 

SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 500 mg   

RESPECTIVAMENTE FRASCO AMPOLA OU BOLSA. INTRAVENOSO.     

 
61 305270 - LEVOFLOXACINO COMP 500mg 

 
CP 

 
600 

COMPRIMIDO DE 500 mg   

VIA ORAL     

 
62 273413 - LINEZOLIDA 

 
F/A 

 
1320 

SOLUÇÃO PARA INFUSÃO INTRAVENOSA DE 2 mg/mL.   

FRASCO AMPOLA OU BOLSA DE 300 mL.INTRAVENOSO.     

 
63 268488 - MEROPENEM 1g 

 
F/A 

 
8484 

.   

FRASCO-AMPOLA OU FRASCO EM SISTEMA FECHADO DE   

TRANSFERÊNCIA. INTRAVENOSO.     

 
64 268487 - MEROPENEM 500mg 

 
F/A 

 
9804 

.   

FRASCO-AMPOLA OU FRASCO EM SISTEMA FECHADO DE   

TRANSFERÊNCIA. INTRAVENOSO.     

 
65 372335 - METRONIDAZOL GEL VAGINAL 

 
BG 

 
24 

GEL VAGINAL 100mg/g.   

BISNAGA DE 50g, COM APLICADOR.     



Item Especificação Und Quantidade 

 

 

 

 

66 267717 - METRONIDAZOL COMP 250mg CP 6048 
 COMPRIMIDO 250 mg. VIA ORAL.   

 
67 

 
268498 - METRONIDAZOL 500mg EV 

 
FR 

 
7200 

 SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 500 mg.   

 FRASCO OU BOLSA PLÁSTICA DE 100 mL. INTRAVENOSO.     

 
68 

 
396568 - MICAFUNGINA SÓDICA 100MG 

 
F/A 

 
480 

 PÓ PARA SOLUÇÃO PARA INFUSÃO INTRAVENOSA   

 FRASCO-AMPOLA 100mg.     

 
69 

 
396567 - MICAFUNGINA SÓDICA 50MG 

 
F/A 

 
132 

 PÓ PARA SOLUÇÃO PARA INFUSÃO INTRAVENOSA   

 FRASCO-AMPOLA 50mg.     

 
70 

 
427991 - MITOMICINA 

 
FR 

 
12 

 OFTÁLMICA   

 PÓ PARA SOLUÇÃO OFTÁLMICA + DILUENTE - 0,02%, FRASCO (PÓ) +   

 FRASCO (DILUENTE) DE 2,5 ML, VIA OCULAR.    

 OU SOLUÇÃO OFTÁLMICA SEM CONSERVANTES, CONCENTRAÇÃO DE   

 0,02% EM FRASCO CONTA GOTAS DE 2,5 Ml.     

 
71 

 
273455 - MUPIROCINA CREME 

 
BG 

 
156 

 CREME A 2 %   

 BISNAGA 15 g     

 
72 

 
267378 - NISTATINA SUSPENSÃO 

 
FR 

 
1596 

 SUSPENSÃO ORAL DE 100.000 UI / mL.   

 FRASCO CONTA GOTAS COM NO MÍNIMO 40 mL.     

 
73 

 
266788 - NISTATINA CREME 

 
BG 

 
144 

 CREME VAGINAL 25.000 UI/ g   

 BISNAGA DE 60 g COM APLICADOR.     

 
74 

 
268269 - MICONAZOL GELEIA ORAL 

 
BG 

 
12 

 GELÉIA ORAL DE 20 mg / g.   

 BISNAGA DE 40 g.     

 
75 

 
268273 - NITROFURANTOÍNA CÁP 100mg 

 
CA 

 
456 

 DRÁGEA OU CÁPSULA 100 mg. VIA ORAL.   

 
76 

 
268851 - NORFLOXACINA COMP 400mg 

 
CP 

 
360 

 COMPRIMIDO 400 mg. VIA ORAL   

 
77 

 
275477 - OFLOXACINO 

 
FR 

 
12 

 SOLUÇÃO OFTALMICA   

 FRASCO CONTA GOTAS DE 5 ML.     

 
78 

 
268513 - OXACILINA SÓDICA FR-AMP 500mg 

 
F/A 

 
7068 

 PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 500 mg.   

 FRASCO AMPOLA.INTRAMUSCULAR;INTRAVENOSO;   

 INTRATECAL;INTRAPLEURAL;INTRA ARTICULAR.     

 
79 

 
271724 - PIPERACILINA SÓDICA 2g + TAZOBACTAM SÓDICO 0,25g 

 
F/A 

 
4248 

 PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 2 g + 0,25 g.   

 FRASCO AMPOLA.INTRAVENOSO     



Item Especificação Und Quantidade 

 

 

 

 

80 271725 - PIPERACILINA SÓDICA 4g + TAZOBACTAM SÓDICO 0,5g F/A 12600 
PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 4 g + 0,5 g.   

FRASCO AMPOLA.INTRAVENOSO     

 
81 308884 - SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA SUSP 

 
FR 

 
12 

SUSPENSAO ORAL 40 mg/mL + 8 mg/mL   

FRASCO COM NO MÍNIMO 100 mL.VIA ORAL.     

 
82 308882 - SULFAMETOXAZOL 400mg + TRIMETOPRIMA 80mg COMP 

 
CP 

 
5832 

COMPRIMIDO 400 mg + 80 mg. VIA ORAL   

 
83 308885 - SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA AMP 5 mL 

 
AM 

 
3828 

SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 80 mg/mL + 16 mg/ mL   

AMPOLA DE 5 ml. INTRAVENOSO.     

 
84 267668 - GENTAMICINA SULFATO AMP 20mg 

 
AM 

 
480 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 20mg.   

SULFATO DE GENTAMICINA AMPOLA 1   

mL.INTRAMUSCULAR;INTRAVENOSA;SUBCONJUNTIVAL;   

SUBCAPSULAR;NEBULIZAÇÃO;INSTIVAÇÃO;ENDOTRAQUEAL DIRETA.   

 
85 268256 - GENTAMICINA SULFATO AMP 40mg 

 
AM 

 
343 

SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 40 mg.   

SULFATO DE GENTAMICINA AMPOLA DE 1 mL.INTRAMUSCULAR;   

INTRAVENOSA; SUBCONJUNTIVAL;    

SUBCAPSULAR; NEBULIZAÇÃO; INSTILAÇÃO; ENDOTRAQUEAL   

DIRETA.     

 
86 269759 - GENTAMICINA SULFATO AMP 80mg 

 
AM 

 
1596 

SOLUÇÃO INJETÁVEL DE 80 mg.   

SULFATO DE GENTAMICINA AMPOLA DE 2   

mL.INTRAMUSCULAR;INTRAVENOSO;SUBCONJUNTIVAL;   

SUBCAPSULAR;NEBULIZAÇÃO;INSTILAÇÃO;ENDOTRAQUEAL DIRETA.     

 
87 268971 - POLIMIXINA B SULFATO FR-AMP 500.000 UI 

 
F/A 

 
2460 

PÓ LIOFILIZADO   

SULFATO DE POLIMIXINA B FRASCO AMPOLA 500.000 UI IM,IV,e IT     

 
88 331539 - TIGECICLINA 

 
F/A 

 
948 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL   

FRASCO-AMPOLA de 50mg.     

 
89 288275 - TINIDAZOL + NITRATO DE MICONAZOL 

 
BG 

 
12 

CREME VAGINAL 30 mg/ g + 20 mg/ g   

BISNAGA DE 35 a 45 g + APLICADOR.     

 
90 271581 - TOBRAMICINA SULFATO SOL OFTÁMICA 0,3% 

 
FR 

 
72 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA A 0,3 %.   

SULFATO DE TOBRAMICINA FRASCO CONTA GOTAS COM NO MÍNIMO   

5 mL.     

 
91 274918 - RETINOL ACETATO + AMINOÁCIDOS + METIONINA + 

 
BG 

 
300 

CLORANFENICOL   

POMADA OFTÁLMICA 10.000 UI + 25 mg + 5 mg + 5 mg   

BISNAGA DE 3,5 g.     

 
92 338297 - VORICONAZOL COMP REV 200mg 

 
CP 

 
2590 

COMPRIMIDO REVESTIDO   

200 mg.     

 

 



Item Especificação Und Quantidade 

 

 

 

 

93 271140 - RIFAMICINA SV SÓDICA 
SOLUÇÃO TÓPICA 10 mg/mL 
FRASCO SPRAY DE 20 mL.   

FR 72 

 

94 272089 - SULFADIAZINA DE PRATA MICRONIZADA 
CREME A 1%. 
POTE DE 400 g.   

 

PO 
 

60 

 

95 268411 - CEFOTAXIMA FR-AMP 1g EV-IM 
PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 g 
FRASCO AMPOLA . INTRAMUSCULAR e INTRAVENOSO.   

 

F/A 
 

250 

 

96 345638 - CLORANFENICOL SOLUÇÃO OFTÁLMICA 
SOLUÇÃO OFTÁLMICA DE 4 mg/ mL 
FRASCO CONTA GOTAS DE 10 mL.   

 

FR 
 

12 

 



 

 

 

ANEXO II – DECLARAÇÃO 

 

 

 

POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS DA EBSERH 
 

 

 

Em atenção ao art. 15, parágrafo único da POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM 

PARTES RELACIONADAS DA EBSERH, a fim de afastar interesses secundários, 

declaro que esta empresa não possui em seu quadro de administração, pessoa com 

influência relevante ou envolvida em decisão de interesse exclusivo da Ebserh. Segue 

abaixo quadro com relação de administradores da empresa: 
 

 

Nome do Administrador CPF 

  

  

  
 

 

 

DADOS DA EMPRESA:  

 

Nome: ___________________________________________________________________ 

Endereço:__________________________________________________CEP:__________ 

Telefone:________________________ E-mail:___________________________________ 

CNPJ:_____________________________________________  



 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

ANEXO II 
 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES  

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PROF. POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO 

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE DE LICITAÇÕES 

Rua Maria Flora Pausenwang, s/n – Caixa Postal n. 5199 

Campus Universitário – Trindade – Florianópolis – SC 

CEP 88.036-800 – Telefone: (48) 3721-9102 
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Pregão Eletrônico n° 071/2020 – Processo n° 23820.013571/2019-74 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2020 

 

 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH – FILIAL HOSPITAL 

UNIVERSITÁRIO PROF. POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA CATARINA (HU/UFSC), empresa pública com personalidade jurídica de 

direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.126.437/0034-01,  

com endereço na Rua Professora Maria Flora Pausewang, s/nº, Trindade, Florianópolis/SC – CEP 88036-

800, neste ato representada por Maria de Lourdes Rovaris, brasileira, divorciada, professora, portadora 

da carteira de identidade nº 425.706 SSP/SC e do CPF nº 341.594.799-87, nomeada por Portaria nº 191, 

de 29 de agosto de 2016 e por seu Gerente Administrativo Paulo Peixoto Portella, brasileiro, casado, 

técnico em assuntos educacionais, portador da carteira de identidade nº 18.90.579 SSI/SC e do CPF nº 

449.357.579-49, nomeado por Portaria n.º 1640 de 16 de dezembro de 2016, ambos no uso das 

atribuições conferidas pelo artigo 58, inciso IV, do Estatuto Social/artigo 20 da Portaria-SEI nº 8, de 9 de 

janeiro de 2019, considerando o julgamento da licitação eletrônica para REGISTRO DE PREÇOS 

nº XXX/2020, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo às condições previstas 

no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de 

Licitações e Contratos da Ebserh e no Decreto nº 7.892/2013, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de MATERIAL 

FARMACOLÓGICO do grupo de Medicamentos, especificado(s) no(s) Pedido nº 517/2019 do Termo 

de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº 071/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independente de transcrição. 

 

2. DO FORNECEDOR REGISTRADO 

2.1. Empresa: XXXXXXXXX; inscrita no CNPJ sob o nº: XXXXX; sediada na Rua/Av. XXXXXX; 

CEP: XXXX; telefone: XXXXX; representada legalmente pelo(a) Sr(a) XXXXX; nacionalidade: 

XXXXXX; CPF: XXXX; RG: XXXX; Órgão Expedidor: XXXXX. 

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem no Anexo I desta Ata.. 

 

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade responsável pela execução das atividades contempladas no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892/2013. 

 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes 

 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

4.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

 

5. DA VALIDADE DA ATA 

5.1. A vigência da presente Ata de Registros de Preços será de 12 (doze) meses, com início em 

____/____/2020 e encerrando em ____/____/______, não podendo ser prorrogada. 

 

6. DA REVISÃO DOS PREÇOS E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo `Administração promover as 

negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 



 

 

 

 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 

6.9.2. A pedido do fornecedor. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Termo de Referência. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 

7.892/2013). 

 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

 

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 81 da Lei nº 13.303/2016 c/c art. 110 do Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da Ebserh. 

 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata 

de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 

8.4. O foro para dirimir questões relativas ao presente Registro de Preços será o da Justiça Federal – 

Subseção Judiciária de Florianópolis -SC. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi elaborada, e depois de lida e achada em ordem, 

foi assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica realizada pelo Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI!). 

 

 

 

Florianópolis, XX de XXXXXX de 2020. 

  

 



 

 

 

 

(assinado eletronicamente) 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

Representante Legal 

 

 

(assinado eletronicamente) 
 

PAULO PEIXOTO PORTELLA 

Gerente Administrativo 

 

 

(assinado eletronicamente) 
  

MARIA DE LOURDES ROVARIS 

Superintendente 

 

 

 

 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________ 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

RELAÇÃO DOS ITENS 

 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Especificação  Marca Modelo Unidade Qtidade Valor 

Unitário R$ 

Garantia ou 

Validade 

1        

2        

3        

...        

 


